
 

PROCESSO TC – 01124-23 

Direito Constitucional e Administrativo. Poder Executivo 
Estadual. Governo do Estado. Processo análise de Aditivos 
(prorrogação de prazo e informação de troca de razão social de 
fornecedor) para contratos decorrentes da Dispensa de Licitação 
nº 012/2021. Contratação de empresas para fornecimento de 
refeições tipo quentinha que contemplem as especificidades da 
execução do “PROGRAMA TÁ NA MESA”. REGULARIDADE. 
Recomendação. Anexação ao PAG da mesma Secretaria, 
exercício 2023. Acompanhamento da execução contratual pela 
Auditoria. 

 

ACÓRDÃO AC1-TC – 2600/23 
 

RELATÓRIO: 

Tratam os autos do presente processo da análise da legalidade de Termos Aditivos 
celebrados para prorrogação de prazo dos Contratos advindos da Dispensa de Licitação nº 
012/2021, realizada pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano – SEDH, cujo 
objeto é a “contratação de empresas para fornecimento de refeições tipo quentinha que 
contemplem as especificidades da execução do “PROGRAMA TÁ NA MESA”. 

Os foram analisados os quinto termos aditivos aos contratos:  182/2021, 192/2021,  
150/2021, 155/2021, 212/2021, 216/2021, 209/2021, 207/202 (relatório fls. 237/243); 
0182/2021, 0192/2021, 0150/2021, 155/2021, 212/2021, 216/2021, 209/2021 e 207/2021 
(relatório fls. 244/253). 

 



 

 

 

 



 

 

 



 

 

Ademais, em relatório apartado (fls. 280/283), o sexto Termo Aditivo, contrato n° 150/2021, 
derivado da Dispensa de Licitação n° 012/2021, realizada pela Secretaria de Estado do 
Desenvolvimento Humano - SEDH, celebrado para informar a substituição da razão social 
da empresa DELIVERY NOVO HORIZONTE, que passa a se chamar ANTÔNIO AUGUSTO 
DE MEIRELES, permanecendo inalteradas as demais disposições do Contrato original, 
também foi examinado, conforme se vê no quadro inserto na continuidade: 

 
Na conclusão de todos os relatórios de instrução preliminar, a Unidade Técnica manifestou-
se pela regularidade dos aditamentos analisados e pela necessidade de assinação de prazo 
ao gestor para que adote providências no sentido de realizar novo procedimento licitatório 
para materializar a contratação de empresas para o Programa “Tá na Mesa”. 

O Relator fez incluir o feito na pauta da presente sessão, dispensando as intimações de 
praxe, instante em que o representante do Ministério Público de Contas pugnou nos exatos 
termos da Unidade Técnica. 

 
VOTO DO RELATOR 

Considerando a ausência de inconsistência na elaboração e desenvolvimento dos Termos 
Aditivos celebrados para prorrogação de prazo dos Contratos advindos da Dispensa de 
Licitação nº 00012/2021; considerando que dispensa licitatória de origem foi julgada 
regular com ressalvas; bem como a máxima de que o acessório segue o principal; entendo 
que os aditamentos sub judice (n° 005/22 e 005/23) dos contratos n° 182/2021, 192/2021,  
150/2021, 155/2021, 212/2021, 216/2021, 209/2021, 207/2021, 0182/2021, 0192/2021, 
0150/2021, 155/2021, 212/2021, 216/2021, 209/2021 e 207/2021, assim como o sexto termo 
aditivo ao contrato 0150/2021, devem ser julgados regulares do ponto de vista formal, 
sendo cabível recomendar a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano – SEDH 
que, ao final da vigência dos ajustes aqui tratados, providencie a realização de novo 
procedimento licitatório para a contratação de empresas para o programa “Tá na Mesa”.  



 

Ademais, faz-se necessário determinar a Auditoria o acompanhamento da execução da 
avença, bem como solicitar a Primeira Câmara deste Sinédrio de Contas que anexe cópia 
do Decisun ora prolatado ao Processo da Acompanhamento de Gestão da citada pasta, 
exercício 2023.   

É como voto.   

 
 
 
 

DECISÃO DA PRIMEIRA CÂMARA DO TCE - PB 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, os Membros da 1ª Câmara do TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA (TCE-PB), à unanimidade, na sessão realizada 
nesta data, ACORDAM em: 

- JULGAR REGULARES  os quintos termos aditivos, aqui apresentados, que prorrogam o 
prazo de vigência dos Contratos 182/2021, 192/2021,  150/2021, 155/2021, 212/2021, 
216/2021, 209/2021, 207/2021, 0182/2021, 0192/2021, 0150/2021, 155/2021, 212/2021, 
216/2021, 209/2021 e 207/2021 advindos da Dispensa de Licitação nº 00012/2021; 

- JULGAR REGULAR o sexto termo aditivo ao Contrato n° 0150/2021, advindos da 
Dispensa de Licitação nº 00012/2021, que informa a substituição da razão social da 
empresa DELIVERY NOVO HORIZONTE, que passa a se chamar ANTÔNIO AUGUSTO 
DE MEIRELES, permanecendo inalteradas as demais disposições do Contrato original;   

- RECOMENDAR a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano – SEDH que, ao 
final da vigência dos ajustes aqui tratados, providencie a realização de novo procedimento 
licitatório para a contratação de empresas para o programa “Tá na Mesa”; 

- DETERMINAR A PRIMEIRA CÂMARA A ANEXAÇÃO do Decisun ora prolatado ao 
Processo da Acompanhamento de Gestão da citada pasta, exercício 2023; 

- DETERMINAR A AUDITORIA que promova acompanhamento da execução da avença.  

 

 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

TCE-Plenário Ministro João Agripino 

João Pessoa, 26 de outubro de 2023. 
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